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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 415, de 2012
Mensagem A-nº 138/2014, do Sr. Governador do Estado


São Paulo, 29 de outubro de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 415, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.850.

De origem parlamentar, a proposição prevê a inclusão das notas obtidas no Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – SARESP no cômputo das notas dos exames de admissão de candidato em Escola Técnica Estadual – ETEC e em Faculdade de Tecnologia – FATEC, do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, na forma que especifica.

Nada obstante os nobres desígnios do legislador, bem realçados na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a negar sanção à medida, com fundamento nas razões a seguir enunciadas.

O SARESP foi instituído pela Resolução SE nº 27, de 29 de março de 1996, da Secretaria da Educação, tendo como objetivo desenvolver sistema de avaliação de desempenho dos alunos do ensino fundamental e médio deste Estado,  de modo a fornecer ao sistema de ensino, às equipes técnico-pedagógicas das Delegacias de Ensino e às Unidades Escolares informações que subsidiem a capacitação dos recursos humanos do magistério, a reorientação da proposta pedagógica, a viabilização da articulação dos resultados da avaliação com o planejamento escolar, a capacitação e o estabelecimento de metas para o projeto de cada escola, em especial a correção de fluxo escolar (artigo 1º).

Referido Sistema não tem por objetivo a avaliação individual e específica do aluno, sendo voltado a subsidiar o processo de tomada de decisões que objetivem melhoria da administração do sistema educacional por meio dos resultados obtidos.

O SARESP abrange todas as unidades escolares da rede estadual. No tocante às escolas da rede municipal e particular, o Sistema será aplicado quando estas aderirem à medida, com manifestação de interesse na participação da avaliação. Assim, temos que a aplicação do SARESP não se apresenta obrigatória para as escolas municipais e particulares, embora o seja para as escolas públicas estaduais.

Dessa forma, mesmo admitindo que a avaliação fosse individual, a possibilidade de inserção de notas obtidas com a realização de provas do Sistema em exame, como elemento de acréscimo de pontos nos certames para ingresso nas ETECs e FATECs, criaria um fator de desequilíbrio nas condições de ingresso a essas escolas e faculdades quando se tratasse de candidatos provenientes de escolas particulares e escolas públicas municipais. E considerando que nem todo aluno deste Estado tem a oportunidade de participar do SARESP, providência que independe da sua vontade, pois fica a critério de prefeituras e da direção das escolas particulares a adoção da referida avaliação, a proposição não se revelaria isonômica na seleção dos candidatos, já que criaria situação prejudicial aos alunos que não participassem do SARESP e que, portanto, não contariam com a pontuação obtida no Sistema para somar à nota obtida nos exames admissionais para as ETECS e FATECs.

Por outro prisma, cumpre destacar que o Decreto nº 49.602, de 13 de maio de 2005, instituiu e disciplinou o Sistema de Pontuação Acrescida para afrodescendentes e egressos do ensino público (fundamental e médio), nos exames seletivos para ingresso nas ETECs e nas FATECs, pertencentes ao CEETEPS, que atende ao princípio do mérito individual e da qualificação acadêmica e tem por objetivos a superação acadêmico-intelectual dos graduados na rede pública de ensino e a criação de ambiente de diversidade cultural e étnica, propício à plena integração social das minorias (artigos 1º e 2º).

Em observância ao referido regulamento, o CEETEPS, por meio da Deliberação CEETEPS nº 08/07, definiu a pontuação a ser acrescida à nota final do candidato que se declare afrodescendente ou apresente histórico escolar que demonstre ter cursado o ensino fundamental ou ensino médio em instituições públicas.

Como se vê, as medidas adotadas no âmbito da Administração Pública deste Estado, especialmente pelo CEETEPS, cumprem os objetivos da proposta. 

No âmbito administrativo, o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, autarquia vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, manifestou-se desfavoravelmente ao projeto, por considerar que os alunos oriundos de outros Estados também serão prejudicados, pois referida avaliação é restrita ao Estado de São Paulo. Conclui a autarquia que o sistema de pontuação acrescida aplicado nos certames, que se baseia na condição de egresso do ensino público e na afrodescendência, configura ferramenta de proteção à desigualdade econômica-social, assegurando o cumprimento do princípio da igualdade material. 
Por fim, no que se refere à fixação de prazo de 60 (sessenta) dias para regulamentação da lei projetada, por ser matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, inciso IV; Constituição Estadual, artigo 47, inciso III), não cabe ao legislador assinalar prazo para seu exercício, sob pena de afronta ao princípio da separação dos Poderes e aos dispositivos constitucionais que lhe dão sede (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º). Nesse sentido a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADIs nº 3.394, nº 2.393 e nº 546). 

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 415, de 2012, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







